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Risco climático municipal

"as mudanças climáticas globais devem 
intensificar as condições de desertificações 
na região do Semiárido Mineiro, pois, 
historicamente, o território já sofre com 
práticas de degradação do solo e 
desmatamento. Tais fatores apresentados 
acima podem agravar problemas de 
conflito social relacionados ao uso da 
água e das terras na região. Assim, a 
associação dos fatores climáticos e 
antrópicos apresentados na região do 
Semiárido Mineiro já tornam a 
desertificação uma realidade no território" 
(Plano Estadual de Enfrentamento à Seca e 
à Estiagem, p. 32)
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Risco climático municipal
Ø Extensão Territorial Significativa: O Semiárido 

Mineiro cobre 29,2% do território de Minas Gerais, 
sendo vital para políticas públicas regionais.

Ø População e Vulnerabilidade Rural: Mais de 3,6 
milhões vivem na região, sendo 25,8% em áreas rurais 
vulneráveis à escassez hídrica e eventos climáticos 
extremos.

Ø Desenvolvimento Humano Desigual: O IDHM médio 
de 0,623 revela desigualdades em educação e renda, 
impactando a adaptação socioeconômica local.

Ø Vulnerabilidade Climática e Institucional: Alta 
vulnerabilidade climática e baixa capacidade 
institucional aumentam riscos sociais e estruturais na 
região.



Consequências climáticas
Decretos de Situação de Anormalidade: Mais de 1.160 decretos de 
anormalidade foram registrados nos últimos cinco anos, 95,6% 
concentrados no Semiárido Mineiro.

Impactos Econômicos na Agricultura e Água: Agricultura e 
abastecimento de água enfrentam perdas severas, especialmente na 
Região Norte de Minas Gerais, agravando a economia local.

Agravantes Sociais e Demográficos: Baixa média de idade e êxodo 
seletivo indicam vulnerabilidade social crescente em áreas críticas do 
Semiárido Mineiro.

Necessidade de Políticas e Resiliência: A região requer políticas 
estruturantes e estratégias integradas para mitigar riscos e aumentar a 
capacidade adaptativa.

IMPACTOS, 
EMERGÊNCIAS E 
VULNERABILIDADES 
ASSOCIADAS
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De acordo com o IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change), 
vulnerabilidade à mudança do clima é função da: sensibilidade, exposição, 
capacidade de adaptação.

O Índice de Vulnerabilidade à mudança do clima (IMVC) é calculado através da 
seguinte formula:

Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática – 
IMVC



• É o grau em que um sistema é afetado, adversamente ou beneficamente, pela variabilidade climática ou mudança 
climática (IPCC, 2007).  O sistema pode ser afetado diretamente ou indiretamente pela mudança climática. 

Sensibilidade

•  É a função: do caráter, da magnitude, da taxa de mudança climática e variação à qual um sistema é exposto”

 Exposição

• Corresponde a “iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos contra os efeitos 
reais ou esperados das mudanças climáticas

Capacidade de adaptação





Sensibilidade ao clima em Minas Gerais

Aproximadamente 68% dos municípios 

mineiros apresentam sensibilidade alta ao 

clima, indicando forte influência das 

variações climáticas nos sistemas locais.

Cerca de 5% dos municípios têm 

sensibilidade muito alta, enquanto apenas 

um município apresenta vulnerabilidade 

relativamente baixa. Essa distribuição 

revela a urgência para estratégias de 

adaptação em todo o estado.

Alta Muito Alta Moderada Baixa



139
Municípios em risco

Com exposição muito alta e extrema:

Norte de Minas e Jequitinhonha

3.9M
Habitantes expostos

População vivendo em áreas de alta vulnerabilidade climática

Exposição climática no território mineiro

O território mineiro apresenta significativa concentração de municípios com exposição muito alta e extrema, especialmente nas regiões 

Norte e Jequitinhonha, demandando atenção prioritária para políticas de adaptação.



Capacidade de adaptação municipal

57%

Capacidade Moderada

Mais de 7 milhões de habitantes

34%

Capacidade Alta

Municípios melhor preparados

9%

Capacidade Baixa

Requerem maior suporte

A maior parte das cidades mineiras possui capacidade moderada de adaptação às mudanças 
climáticas, abrangendo mais de 7 milhões de habitantes.

Aproximadamente 34% dos municípios apresentam alta capacidade adaptativa, enquanto uma 
parcela menor (9%) necessita de investimentos urgentes em infraestrutura e governança climática.



Construindo resiliência climática

Base técnica

O IMVC fornece 

fundamento científico 

para políticas públicas 

de adaptação climática.

Ação integrada

Demanda coordenação 
entre municípios, 
estado 
e sociedade civil.

Futuro sustentável
Investimentos estratégicos aumentam a capacidade 

adaptativa estadual.



Indicadores de capacidade adaptativa

A capacidade de adaptação é avaliada através de quatro indicadores que refletem recursos econômicos, educacionais, institucionais e 

ambientais:

Renda per Capita

Produto Interno Bruto (PIB) per capita a 
preços correntes, calculado pela divisão do 
PIB pelo número de habitantes.

Educação (IMRS)

Dimensão educacional do Índice Mineiro de 
Responsabilidade Social, refletindo a qualidade 
do ensino municipal.

Gestão de Desastres

Presença de Compdec, Plano de Contingência, 
Nupdecs em número adequado e coordenador 
treinado nos últimos 5 anos.

Investimento Ambiental

Gasto per capita com meio ambiente e 
saneamento, baseado nos orçamentos 
municipais divididos pela população total.



Revisão de municípios - Beat the Heat
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Revisão de municípios - Beat the Heat – maiores achados

Grande consciência de risco, mas baixa preparação para resposta

A maior parte das cidades analisadas reconhece o calor intenso como risco 
crítico, mas está em estágios iniciais de planejamento e implementação de 
respostas

Ações focam em soluções conhecidas, com baixo uso de dados e 
eficiência

A infraestrutura verde lidera os esforços atuais, enquanto o uso de dados, 
priorização baseada em risco e soluções prediais, eficiência de resfriamento e 
políticas ativas seguem limitadas

Barreiras estruturais continuam a reduzir progressos

Barreiras financeiras e capacidade técnica limitada são os desafios primários, 
enquanto a maior parte das cidades se apoia primariamente em apoio externo 
para implementação e escala de ações















AÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS



Contexto

Ø Mudanças climáticas como problema transversal e de longo 
prazo

Ø Centralidade das NDCs como instrumento de política pública
Ø Ciclo de política climática: ciclo de ambição crescente
 Planejamento → implementação → monitoramento → 
revisão
Ø Vinculação com desenvolvimento: Integração com ODS, 

crescimento econômico e redução da pobreza



O que é possível fazer?



O que torna uma política climática bem-sucedida?

Clareza estratégica

metas definidas;

trajetória de longo 
prazo;

Governança forte

coordenação 
intersetorial;

liderança política;

participação social;

Base técnica 
sólida

uso de dados 
e ciência 
climática;

planejamento 
baseado em 
evidências

Financiamento 
estruturado

estratégia 
financeira;

integrada; 

mobilização 
público-
privada

Regulação 
previsível

segurança 
jurídica;

incentivos 
econômicos 
consistentes

Implementaçã
o adaptativa

monitorament
o e revisão 
constante;

aprendizado 
ao longo do 

ciclo



Instrumento estratégico de diretrizes e ações gerais e prioritárias 
para conduzir o planejamento do Governo do Estado de 
Minas Gerais a alcançar seus objetivos no âmbito do 
enfrentamento das mudanças climáticas.

Plano Estadual de Ação Climática de Minas Gerais (PLAC-MG)

Ø diretrizes, ações, metas e indicadores para redução das emissões de 
gases de efeito estufa e adaptação aos efeitos adversos da mudança 
do clima no Estado

Ø atualização do inventário de emissões de GEE

Para conhecer mais: https://americadosul.iclei.org/wp-
content/uploads/sites/78/2023/06/plac-mg-05062023.pdf



Justiça 
Climática

Adaptaçã
o

Mitigação

Inovação

Abordagem integrada, explorando os benefícios da interação entre os eixos transversais estratégicos

Vincula direitos humanos e 
desenvolvimento de baixo carbono 
para alcançar uma abordagem 
centrada nas pessoas e que respeite o 
meio ambiente, salvaguardando os 
direitos dos mais vulneráveis e 
compartilhando os encargos da 
mudança climática e seus impactos de 
forma equitativa e justa.

Modificar antigos costumes, 
legislações, processos, etc; com a 
intenção de criar caminhos ou 
estratégias diferentes e a 
implementação de novas tecnologias 
mais sustentáveis

 estratégia de resposta à mudança do 
clima, no esforço de adaptar o 
território aos efeitos da mudança 
climática e explorar eventuais 
oportunidades benéficas. As ações de 
adaptação complementam as ações de 
mitigação

intervenção humana para reduzir as 
emissões de GEE, criando estratégias e 
implementando transformações nas 
atividades humanas para evitar essas 
emissões
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Integração de instrumentos setoriais já consolidados que promovem ações climáticas diretas e indiretas

Plano Mineiro de Segurança 
Hídrica

Plano Agricultura de Baixo 
Carbono (Plano ABC+)

Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável

Plano de Conservação e 
Recuperação do bioma Mata 
Atlântica

Plano de Ação Estadual de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca

Plano de Mobilidade da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte

Plano Estratégico de Logística de 
Transportes de Minas Gerais

(...)

Integração



CBMMG

Sede

Semad

IEF

Igam

Seapa

Cedec

Idene

Sedese

Secult

Ses

Emater

Seinfra

ARMBH

ARMVA

BDMG

InvestMinas

Execução multisetorial



O que torna uma política climática bem-sucedida?
Integração 
política, 
financeira e 
regulatória

Capacidade 
estatal 
(institucional e 
técnica)

Engajamento 
do setor 
privado

Sequenciam
ento de 
projetos 
viáveis

Ambição 
progressiva

Sem priorização clara, política 
climática vira carta de intenções. 
O desafio é menos captar 
recursos e mais estruturar 
projetos e ambiente 
institucional. É o que 
transforma ambição climática 
em comportamento econômico 
real.



EXPERIÊNCIAS MUNICIPAIS EXITOSAS



GOVERNANÇA CLIMÁTICA

Na elaboração do PLAC

Vários municípios mineiros já elaboraram 
planos de ação climática:

- com o apoio do ICLEI (BH, Itabirito e 
Contagem), e via financiamento proprio ou 
apoio de emenda parlamentar; 

- com o apoio da metodologia ClimAtiva 
criada no contexto do projeto 
implementado pela UFMG. 



Incentivar práticas de adaptação e mitigação 
às mudanças climáticas relacionadas à 
criação de animais

Desenvolver estratégias para uma 
agricultura resiliente ao clima

AGRICULTURA

Financiamentos

É importante que o município possa apoiar o produtor rural 
sensibilizando-o quanto aos programas federais e estaduais 
ligados ao setor e linhas de financiamento. 
Alguns exemplos podem ser vistos abaixo: 

Renovagro

•Programa para Financiamento a Sistemas 
de Produção Agropecuária Sustentáveis

•Quem pode acessar? Produtores rurais e 
suas cooperativas de produção.

•O que pode ser financiado? Investimentos 
que contribuam para a redução de 
impactos ambientais causados por 
atividades agropecuárias, por exemplo:

•recomposição de reservas legais e áreas 
de proteção permanentes das 
propriedades;

•recuperação de pastagens degradadas;
•Sistemas e Práticas Sustentáveis. 

Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Ater)

•O Programa leva assistência técnica às 
propriedades rurais com melhora nos 
processos de trabalho, através de 
parcerias com instituições estaduais e 
privadas, garantindo apoio ao produtor 
desde o início da safra até a colocação do 
produto no mercado. 

•Além disso, a promoção de capacitações e 
treinamentos da assistência técnica e 
extensão rural do método de Sistema de 
Plantio Direto (SPD) é umas das metas do 
Plano Estadual de Ação Climática do Minas 
Gerais. 

Programa Nacional de 
Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf)

•Programa de crédito que permite acesso a 
recursos financeiros para o 
desenvolvimento da agricultura familiar. 
Beneficia agricultores, que podem fazer 
financiamentos de forma individual ou 
coletiva com taxas de juros abaixo da 
inflação. O Programa facilita a execução 
das atividades agropecuárias, ajuda na 
compra de equipamentos modernos e 
contribui no aumento da renda e melhoria 
da qualidade de vida no campo. 

•O Pronaf é realizado por Bancos Públicos e 
Privados, o BNDES e Cooperativas de 
Crédito Rural. 



Ø Programa Estadual de Conversão de Multas 
Ambientais

Ø Comitês de Bacia Hidrográfica 
Ø IEF doação de mudas e insumos
Ø Planos municipais de Conservação 
Ø Minas Contra o Desmatamento

Ø Excenção tributárias
Ø Programa Productor de Agua
Ø Plano Conservador das Gerais 
Ø Plano Conservador da Mata Atlântica
Ø Aliança pela restauração, parceria com a 

FIEMG

COBERTURA VEGETAL

Restauração de vegetação nativa

Pagamento por Serviços 
Ambientais

O município de Extrema 
(Minas Gerais) criou, por lei, o 
projeto Conservador de 
Águas, que se tornou a 
primeira lei municipal no 
Brasil a regulamentar o PSA 
relacionado com a água. O 
projeto visa recuperar a 
qualidade dos mananciais de 
Extrema e promover a 
adequação das propriedades 
rurais do município por meio 
de incentivo financeiro aos 
produtores rurais da região. 



Aproveitar o potencial energético da 
estrutura da administração pública da 
cidade
Sensibilizar sua população e atores-chave 
sobre eficiência energética

Otimizar a gestão e a estrutura da 
iluminação pública do município

Monitorar o consumo de energia e 
promover ações de eficiência energética 
em edificações públicas
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ia •Programas para 
financiamento de 
projetos que promovam a 
eficiência energética, por 
exemplo:

•Chamada publica do 
PROCEL Energia Zero em 
prédios públicos;

•Luz para Todos, 
instalação de energia 
elétrica em áreas rurais e 
em comunidades isoladas

•Programa de eficiência 
energética da ANEEL

Co
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•A Lei 9.991/2000 
determina que 
concessionárias de 
energia apliquem 0,5% de 
seu lucro operacional 
anual em projetos de 
eficiência energética.

•Cada ano, o Grupo Cemig 
abre chamadas públicas 
para financiar projetos de 
eficiência energética. 

Pr
ef

ei
tu

ra
s •Troca de iluminação por 

tecnologias mais 
eficientes, que 
proporcionarão alta 
economia de energia

•Utilização de energia 
solar fotovoltaica nos 
postes, que podem ser 
utilizados em locais que 
não possuem
infraestrutura elétrica e 
ligação à rede.

GESTÃO DE ENERGIA



Saneamento para Todos
• Abastecimento de água e esgotamento sanitário.
• Manejo de resíduos sólidos e águas pluviais.
• Redução de perdas e recuperação de mananciais.
• Saneamento integrado.
• Desenvolvimento institucional e estudos técnicos.

Incentivar e promover soluções para gestão integrada 
de resíduos e saneamento

Garantir a implantação de políticas e intervenções 
urbanísticas considerando questões climáticas

URBANISMO

     O BNDES oferece apoio às prefeituras inclusive com o 
chamado “Fundo Clima” que tem um subprograma 
específico para cidades, o “Cidades Sustentáveis e Mudança 
do Clima”. 

     Em 2022, os 32 municípios que fazem 
parte do consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Serra 
Gaúcha, no Rio Grande do Sul, firmaram 
parceria com a Caixa para estruturação de 
concessão na área de resíduos. 

Promover a melhoria no 
desempenho de edifícios privados

       Ipatinga foi uma das primeiras cidades do país a adotar o IPTU verde. 
Além dos painéis fotovoltaicos, se enquadram no IPTU verde imóveis que 
possuem sistema de captação e de reuso de águas pluviais, material 
sustentável de construção ou área permeável não degradável, com cultivo 
de espécies arbóreas nativas. 





GESTÃO DE RISCOS

Como solicitar recursos
Municípios que tiverem o reconhecimento federal de 
situação de emergência ou estado de calamidade 
pública podem solicitar recursos ao Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), para 
ações de Defesa Civil. 
As solicitações devem ser realizadas por meio 
do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
(S2iD).
É possível solicitar também recursos federais para:
Øações de prevenção para a redução dos riscos de 

desastres (RRD)
Øobras ou serviços emergenciais para a prevenção ou a 

redução de riscos de desastres.



Exemplos de municípios 
que acessaram afinanciamentos

Ø Residuos: Construção de um 
barracão onde opera a Recicla 
Guaxupé

Ø Iluminação publica: Eficiencia 
energetica Ø Fundo de Ação Climática para 

Jovens 
R$ 250 mil para distribuir entre as 
iniciativas dos jovens de 15 a 24 anos 
da cidade promovido pela 
Bloomberg Philanthropies

Ø PLAC realizado com ICLEI
Emenda parlamentar da deputada 
federal Duda Salabert R$ 250 000



AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS ESTÃO NO COTIDIANO 
DOS MUNICÍPIOS MINEIROS EM SEU RISCO, SEU 
CONFORTO, NA QUALIDADE DE VIDA DE SEUS 

HABITANTES, EM SUAS AÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS E 
NO SEU PLANEJAMENTO.



Obrigada!
Luísa Côrtes Grego

Diretora de Sustentabilidade, Energia e Mudanças Climáticas
Estado de Minas Gerais 

 
Contato: luisa.grego@meioambiente.mg .gov.br


